
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 149, DE 09 DE OUTUBRO DE 2017.

"Revoga a Lei Nº 4.534, de 17 de agosto de 2017, e Cria Função e estabelece adicional de função de Gestor de Parcerias, Parecerista Técnico e Fiscal de Parcerias do Município de Eldorado do Sul e dá outras providências."
 O PREFEITO MUNICIPAL, de Eldorado do Sul, Estado do Rio Grande do Sul.
 FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte:   
L E I
Art. 1º Ficam criadas as seguintes Funções de:
I – 01(um) de Gestor de Parcerias;
II – 01(um) de Parecerista Técnico;
III - 01(um) de Fiscal de Parceria.
§ 1º. Os adcionais criados por esta lei, se destinam a procedimentos de análise, seleção, julgamento, monitoramento, avaliação e fiscalização, conforme estabelecido na Lei Municipal Nº 4.511, de 12 de julho de 2017, que envolvam Termos de Parcerias, Termos de Fomento, Termos de Colaboração, Acordo de Cooperação, Convênios, no âmbito da Administração Pública Municipal, inclusos ou não na Lei Federal 13.019/14, com ou sem transferência de recursos e em qualquer ação envolvendo o município. 
§ 2º. O Prefeito através de Portaria, designará o servidor para exercer a função descrita no caput deste artigo, conforme atribuições especificadas no Anexo I, II e III desta Lei.
§ 3º. O Gestor de Parcerias será necessariamente Servidor Estatutário, com formação superior.
§ 4º. O parecerista Técnico e de Fiscal de Parcerias pode ser concedida a servidor estatutário ou servidor com cargo em comissão, com formação em nível superior.
§ 5º. A a qualquer tempo, a critério da Administração Municipal, o adicional poderá ser cessado.
§ 6º. Sobre o adicional criado por esta lei, não incidira qualquer vantagem, ficando vedada sua incorporação.
Art. 2º. Os servidores designados para realizar atividade de Parecerista Técnico, Gestor e de Fiscal de Parceria receberão 30% (trinta por cento) sobre o seus vencimentos.
Parágrafo Único - O detentor do adicional criado nesta Lei Municipal, continuará percebendo-a quando dos seus afastamentos legais remunerados, exceto licença saúde superior a 15(quinze) dias.
Art. 3º. Sobre o adicional criado vnesta Lei Municipal, incidirá pagamento conforme o § 1º do artigo 84 da lei 1.108, de 28 de julho de 1999. 
Art. 4º. O desenvolvimento das atividades de Gestor de Parceria, Parecerista e Fiscal de Parceria será realizada após o horário normal de expediente, salvo situações justificadas.
Parágrafo único – O gestor de parcerias emitira informações mensal a Procuradoria Geral Municipal quanto ao andamento com os Parecerista Técnico e Fiscal de Parcerias.
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam as disposições em contrário.
Art. 6º. A presente Lei terá vigência pelo prazo de 02(dois) anos.
 Eldorado do Sul, 09 de outubro de 2017.
RICARDO ALVES SANTOS
                                                                                             Prefeito em Exercício
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.
RODRIGO ÁVILA DA SILVEIRA

Secretário da Administração
 
Publicada em ___/___/___
ANEXO I
ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS

GESTOR DE PARCERIAS

I – Gerenciar, planejar, organizar e controlar os Termos de Parceria firmados pela Administração Pública Municipal celebrada por meio de termo de colaboração, termo de fomento, ou acordo de cooperação, e ainda, aqueles excluidos da previsão da Lei Federal nº 13.019/14, bem como a execução dos ajustes firmados, promovendo medidas necessárias à fiel execução das condições dos mesmos, podendo, inclusive, em conjunto com o Secretário Municipal responsável pelo projeto, decidir sobre eventuais e possíveis alterações das condições inicialmente estabelecidas e sobre a celebração de seus termos aditivos.
II – Analisar casos específicos de dispensa e/ou inexigibilidade de chamamento público previstos nos artigos 14 e 15 da Lei Municipal que regulamenta os dispositivos da Lei Federal n 13.019/14.
III –Aplicar sanção de advertência ou absolver, bem com a análise de eventuais recursos, de organização da Sociedade Civil averiguadas em razão de eventual execução de parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas previstas na Lei Municipal e da legislação específica.
IV - Informar ao Secretário responsável pelo projeto a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados.
V - Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação, bem como de Parecer da Secretaria responsável pelo projeto, ou da Secretaria da Fazenda Municipal.
VI - Decidir, mediante parecer jurídico prévio, sobre alterações unilaterais ou consensuais das cláusulas contratuais, aditando através de termo aditivo as alterações verificadas. 

VII – Comunicar ao Secretário responsável, ou ao Sr. Prefeito, na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas, a os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens.
VII - Gerir os prazos de vigência dos termos de Parceria.
                                                        ANEXO II

                                         ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS

                                           PARECERISTA TÉCNICO
I – Elaborar parecer técnico para apreciar o mérito das propostas apresentadas pelas Organizações de Sociedade Civil e se a mesma encontra-se em conformidade com a modalidade de parceria adotada,

II – Apreciar a viabilidade técnica acerca do interesse e  da formalização dos Termos de Parceria, nos termos do artigo 35, V da Lei 13.019/2014, notadamente quanto a identidade e a reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua cooperação, da parceria a ser efetivada;

III – Verificar a viabilidade técnica do cronograma de desembolso apresentados pelas Instituições notadamente quanto aos valores a serem disponibilizados para a execução da parceria;

IV – Descrever, de forma detalhada, quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos;

V - Descrever elementos mínimos de convicção e de meios de prova que serão aceitos pela administração pública na prestação de contas;
 

 

 

 
ANEXO III

ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS

FISCAL DE PARCERIAS
 
I – Fiscalizar de maneira abrangente os Termos de Parceria firmados pela Administração Pública Municipal celebrada por meio de termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação, visando a garantia da qualidade, notadamente quanto a sua execução conforme o Plano de Trabalho previsto;
II – Identificar as necessidades dos Termos de Parcerias firmados e exigir o cumprimento dos Termos, de acordo com o previsto no Plano de Trabalho;
III – A realização de fiscalização das parcerias, sendo, inclusive, possibilitada a verificação in loco, com emissão de relatório de fiscalização a ser submetido a avaliação da Comissão de Avaliação e Monitoramento.
IV - Realizar inspeção sistemática para verificar se a execução obedece às especificações do projeto, os prazos estabelecidos e às demais obrigações constantes na Parceria firmada;

V - Acompanhar e fiscalizar passo a passo a execução do Termo de Parceria, solicitando, em caso de dúvida, ao gestor do contrato, a contratação de especialistas técnicos, se necessário, anotando no registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Termo de Parceria firmado;
VI - Orientar as Organizações de Sociedade Civil sobre a regularização de falhas técnicas ou defeitos observados;
VII - Encaminhar ao Gestor da Parceria relatório em que constate defeitos ou incorreções decorrentes da execução ou do material empregado pelo parceiro, adotando os procedimentos pertinentes para a adequação e execução conforme o Plano de Trabalho; 
VIII - Exigir das sociedades parceiras a relação nominal dos empregados, com dados informativos que comprovem o recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais.

IX – Avaliação e pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho nas parcerias com vigência superior a um ano;
X –Ser responsável pela fiscalização e acompanhamento da Comissão de Monitoramento e Avaliação;
XI - Por fim, no que se refere à sua atuação, deve o fiscal prestar contas aos órgãos de controle interno e externo.

XII – Requerer , durante a vigência dos Termos de Parceria,  as certidões de regularidade fiscal da empresa e outros documentos que, por ventura, tenham sido exigidos no momento de sua habilitação. 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, para apreciação dos nobres Edis, o Projeto de Lei Municipal nº 149, de 09 de outubro de 2017, que: "Revoga a Lei Nº 4.534, de 17 de agosto de 2017, e Cria Função e estabelece adicional de função de Gestor de Parcerias, Parecerista Técnico e Fiscal de Parcerias do Município de Eldorado do Sul e dá outras providências."
A criação do adicional de funções nos molde fixados por esta lei, levam em consideração o príncipio de economicidade e atende com melhor eficiência e responsabilidade a gestão, monitoramentento e fiscalização dos Termos de Parcerias, Termos de Fomento, Colaboração, Acordo de Cooperação ou ainda aqueles não inclusos nas exigências da Lei Federal 13.019/14.

Este PL visa estabelecer as responsabilidades e fixar atribuições dos dispositivos da Lei Federal acima citada, na execução de atividades ou de projetos inseridos em termos de cooperação, termos de fomentos ou acordos de cooperação. Assim, para que as parcerias venham a funcionar de forma eficaz e em conformidade com o interesse público é necessária a criação das funções para exercer a atividade de Gestor de Parceria, Parecerista Técnico e Fiscal de Parcerias.

Resumidamente essas funções serão atribuídas aqueles servidores que terão a obrigação primordial de gerenciar, planejar, organizar, negociar, implementar e controlar as atividades e projetos firmados pela Administração Pública Municipal , elaborar parecer técnico para apreciar o mérito das propostas e preojetos apresentados e fiscalizar de maneira abrangente os Termos firmados pela Administração Pública Municipal.

Além de tudo as tarefas e obrigações inerentes aos cargos serão realizadas após o horário de expediente normal, não gerando prejuízo a rotina diária do servidor.

Resta claro que atualmente nenhuma administração Pública escapa da modalidade obrigatoriamente estabelecida pela Lei Federal 13.019/14.

Tal necessidade foi reconhecida pela esfera Federal que tratou de editar Lei que normatiza as parcerias, sendo a mesma uma inovação no mundo jurídico, exigindo que aqueles que forem lidar com a matéria sejam técnicos, tenham o domínio geral do assunto e responsabilidade para que todos os processos correm dentro da legalidade.

Destaca-se que a aprovação deste projeto é de extrema importância para a comunidade Eldoradense, pois se estará regulamentando, em ambito local, os preceitos e diretrizes das parcerias da administração pública no sentido de aprimorar os procedimentos e uma melhor qualidade da execução de atividades e projetos dispensados à população de Eldorado do Sul.

Sendo assim e contando com a Vossa costumeira atenção, aguardamos manifestação dessa Egrégia Câmara Legislativa, com relação a este projeto de lei, enviando também nossas cordiais saudações. 
Atenciosamente,
                                                                          RICARDO ALVES SANTOS
                                                                                  Prefeito em Exercício

